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EXPEDIENTE

O Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia foi
instituído através da Lei Complementar nº 38 de 9 de dezembro de 2013 e
segue as normas da Medida Provisória nº 2.200-2 de 24 de agosto de 2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil.
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Procuradora Camila Luz
Procurador Danilo Ferreira Andrade
Procurador Marcel Siqueira Santos
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Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, n°495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia - CAB Salvador/BA - CEP:41.745-002
Ouvidoria 0800-284-3115

VALORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

BUSCA permanente pelo aperfeiçoamento profissional;

COMPORTAMENTO ético: melhor o exemplo do que o discurso;

INDEPENDÊNCIA no exercício do controle externo;

CREDIBILIDADE se conquista;

COMPROMETA-SE: o Tribunal de Contas somos nós;

RESPEITO pelo recurso público: transparência é essencial;

CELERIDADE e eficácia podem andar juntas;

A DEFESA do recurso público é nossa motivação; 

O FOCO é o cidadão.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

ATOS ADMINISTRATIVOS

ATO Nº 185, DE 27 DE MAIO DE 2014.

O Presidente  do Tribunal  de Contas do Estado,  no uso de suas atribuições,  e
considerando o disposto nos artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio  de  2000,  faz  publicar  o  Relatório  de  Gestão  Fiscal  referente  ao  primeiro
quadrimestre do exercício de 2014, detalhado na forma do anexo Único.

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Presidente 

ANEXO ÚNICO
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA - PODER LEGISLATIVO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO DE 2013 A ABRIL DE 2014

RGF – Anexo I, (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")                     R$1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

Maio de 2013 a Abril de 2014

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 164.650.931,79

Pessoal Ativo 164.650.931,79

Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos
de terceirização (art.18, § 1º da LRF) 0,00

Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF) ( II ) 1.314.204,57

(-) Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão
Voluntária

0,00

(-) Decorrentes de Decisão Judicial 0,00

(-) Despesas de Exercícios Anteriores 1.314.204,57

(-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I -II ) 163.336.727,22

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (IV) = (III a +
III b)

163.336.727,22

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)* 24.355.329.548,78

% DO TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA
FINS DE APURAÇÃO  DO  LIMITE -  TDP SOBRE A
RCL (VI) = (IV/V) *100

0,67

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) -
(0,90%)

219.197.965,94

LIMITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único,  art.  22  da
LRF) - (0,86%)

209.455.834,12

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da
LRF) (0,81%)

197.278.169,35

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/DICOP
Nota: Durante o exercício,  somente as despesas liquidadas são consideradas executadas.  No encerramento do
exercício,  as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processadas, são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do
art.63 da Lei nº 4.320/1964
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas
liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei nº 4.320/1964.
*Republicado em face da alteração do Anexo I da Lei nº4.320/1964 do Relatório de Gestão Fiscal do Estado,
conforme DOE de 11/06/2014.
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Missão:
Exercer eficiente controle externo, contribuindo para a efetividade da gestão dos 
recursos públicos e das políticas governamentais, sempre em benefício da sociedade.
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www.tce.ba.gov.br

eDOTCE
Documento assinado eletronicamente

utilizando certificação digital da ICP-Brasil




